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BOLETIM GERAL 
 

 

PMS DA CIPOMA APREENDEM ARMAS EM GLÓRIA DE GOITÁ 

 

 

 
 

Uma Operação realizada na Zona Rural de Glória de Goitá, mais precisamente 

no no Sítio Gameleira, policiais militares GTAI da Companhia Independente de 

Policiamento do Meio Ambiente (CIPOMA) da Polícia Militar de Pernambuco apreenderam 

quatro armas. 

  

A ação, que teve caráter educativo, aconteceu nessa quarta-feira (10) 

envolvendo moradores daquela localidade. As armas foram entregues na 61ª DP de Vitória 

de Santo Antão. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Segurança Forte, Polícia Amiga.” 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

 

1ª P A R T E 
 

 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 17 (QUARTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ronaldo  CIAtur  

 

Fone: 9647-2329 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Edson Costa  DGP 

   
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Férias - Apresentação 

 

Apresentou-se no dia 19 SET 2012 por conclusão de 30 (trinta) dias das férias 

relativas ao ano de 2011, o Ten Cel PM Mat. 1722-1, Ricardo Ivo de Andrade Tavares, 

deixando de responder pela Chefia da Comissão Permanente de Auditoria - CPAud a Major 

PM Mat. 22765-0, Anete Sales da Paz Ramos da Silva. (Nota nº 002/2012/ CPAud). 

 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado, assinou o seguinte ato:  

 

Nº 3528 - Nomear o Coronel PM Milton Luiz Dino Sobral para exercer o cargo, 

em comissão, de Gerente Geral, Símbolo DAS-2, da Secretaria da Casa Militar, a partir de 10 

OUT 2012. 

 

 

(Transcritos do DOE nº 194, de 11 OUT 2012) 
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3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

3.1.0.   Do Comando do BPGd 

 

Nº 046, de 09 OUT 2012 

 

EMENTA: Reabertura de Processo Administrativo de Licenciamento “Ex- 

                   Officio” a Bem da Disciplina 

 

O Comandante do BPGd, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos II e XIV do “art. 130” do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto 

nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c a Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 JAN 07, publicada no 

SUNOR nº 002, de 31 JAN 07 e considerando os fatos descritos no Ofício nº 34/PL, de 08 

OUT 2012, expedido pelo 2º Ten PM Mat. 31088-3/BPGd, Paulo G. Rodrigues X. de Melo, 

Encarregado do Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do Sd PM Mat. 

104924-0/2ª CPGd, José Arnaldo da Silva, solicitando a reabertura do Processo de 

Licenciamento,  

 

R E S O L V E:  

 

I – reabrir a/c de 04 OUT 2012, os trabalhos referentes ao Processo Administrativo 

de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, instaurado por força da Portaria nº 019, 

de 21 MAI 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 098, de 25 MAI 2012, que tem 

como Licenciando o Sd PM Mat. 104924-0/2ª CPGd, José Arnaldo da Silva, uma vez cessado 

os motivos pelo qual encontrava-se sobrestado o presente feito;  

 

II – determinar a publicação desta Portaria em Diário Oficial do Estado. Recife – 

PE, 09 OUT 2012.  Tulio Barros dos Santos – Maj PM Comandante Interino do BPGd. 

 

(Transcrita do DOE nº 194, de 11 OUT 2012) 

 

4.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

4.1.0.   Extrato de Contrato  

 

Nº 026/2012 

 

Contrato de Fornecimento nº 028/2012, celebrado entre o CASIS e a Empresa BIOSYSTEMS 

NE- COMÉRCIO DE PRODUTOS LABORATORIAIS E HOSPITALARES LTDA, Objeto: 

Registro de Preços para Fornecimento Gradual de Reagentes para Testes de Marcadores 

Cardíacos e de Coagulação, com concessão dos equipamentos necessários sob regime de 

comodato, para o exercício de 2012. Contrato de Fornecimento nº 029/2012, celebrado entre o 

CASIS e a Empresa MÉDICA COMÉRCIO REPRESENTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA, 

Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de Reagentes para Testes de 

Marcadores Cardíacos e de Coagulação, com concessão dos equipamentos necessários sob 

regime de comodato, para o exercício de 2012.  
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Contrato de Fornecimento nº 035/2012, celebrado entre o CASIS e a Empresa COMERCIAL 

MOSTAERT LTDA, Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de 

Medicamentos Oncológicos para um período de 12 (doze) meses, para o Sistema de Saúde da 

PMPE.  

 

 

Contrato de Fornecimento nº 036/2012, celebrado entre o CASIS e a Empresa ACCORD 

FARMACÊUTICA LTDA, Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de 

Medicamentos Oncológicos para um período de 12(doze) meses, para o Sistema de Saúde da 

PMPE. Recife, PE, 10 OUT 2012. Carlos Roberto Vieira da Cunha - Ten Cel PM Chefe 

Interino do CASIS. 

 

(Transcritos do DOE nº 194, de 11 OUT 2012) 

 
5.0.0.   ENCONTRO COMEMORATIVO DOS ASPIRANTES 1997 

 

5.1.0.   Realização 

 

A Turma de Aspirantes 1997 comunica que realizará no dia 19 OUT 2012 (Sexta-

feira), às 13 horas, no Restaurante “Sal e Brasa”, localizado na Av. Recife, Bairro da 

Imbiribeira, almoço em caráter de adesão em virtude dos 15 anos da promoção ao Primeiro 

Posto. 

 

 

 

4ª P A R T E 
 

 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   3ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 

 

1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, em 

face do Recurso de Mandado de Segurança n° 104676-2 (00099144-48.2003.8.17.0000), ao 

qual o Superior Tribunal de Justiça deu provimento, no sentido de garantir ao Impetrante, o 

ex-Policial Militar José Edmilson Barbosa de Lima, o direito à Revisão da Pena 

Administrativa Disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” das fileiras da Polícia Militar de 

Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral desta Corporação. 

 

Da perlustrada análise das laudas do recurso interposto pelo Demandante, bem 

como dos procedimentos realizados pela 3ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 

Comandante Geral, verifica-se que: 
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O Demandante ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 24 

JUL 81 e foi Licenciado “Ex-Offício”, a Bem da Disciplina, conforme o publicado no Boletim 

Geral n° 156, de 23 AGO 82, nos termos da letra “b)”, “§ 2°”, Inciso II do “art. 109” da Lei n° 

6.773/74.   

 

 

Efetuadas buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 

assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 

esta Corporação relatam que o ex-miliciano teve 01 (uma) Prisão e 04 (quatro) Detenções, 

perfazendo um total de 60 (sessenta) dias de sanções disciplinares.  

 
Desta forma, com arrimo na ficha disciplinar o Comando Geral entendeu que o ex-

Policial Militar em tela não mais reunia condições morais de permanecer nas fileiras desta 

Corporação, sendo o mesmo, portanto, Licenciado “Ex-Offício”. 

 
O Recurso ao qual o STJ deu provimento procura amparo na Lei Estadual n° 

11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus artigos. 

“31”, “39” e “40”, que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou Excluídos 

a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.  

 
O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 

Demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de Licenciamento, e é mister que sua 

apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense.  

 
Ocorre que, como reza o dispositivo legal aventado pelo ex-Policial Militar, é 

condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 

Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 

trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 

inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 

Processo Administrativo que resultou no Licenciamento “Ex-Offício” do ex-miliciano em tela, 

não nos resta alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito. 

 
Ante o exposto, este Comando Geral resolve:  

 
I - apreciar o mérito do pedido de Revisão Disciplinar interposto pelo ex-Soldado 

PM José Edmilson Barbosa de Lima, tomando por base os artigos “31”, “39” e “40” da Lei 

Estadual nº 11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade no Processo Disciplinar que deu mote a sua Exclusão do 

serviço ativo desta Corporação; 

 
II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 
III - publicar o presente feito em Boletim Geral; 

 
IV - cumpra-se. 
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Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, em 

face do Recurso de Mandado de Segurança n° 104676-2 (00099144-48.2003.8.17.0000), ao 

qual o Superior Tribunal de Justiça deu provimento, no sentido de garantir ao Impetrante, o 

ex-Policial Militar Silvano de Souza Filho, filho de Silvano de Souza e Francisca dos Santos 

Souza, o direito à Revisão da Pena Administrativa Disciplinar de Licenciamento “Ex-Offício” 

das fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, que lhe foi aplicada pelo Comandante Geral 

desta Corporação. 

 
Da perlustrada análise das laudas do recurso interposto pelo Demandante, bem 

como dos procedimentos realizados pela 3ª Comissão Permanente de Recursos 

Administrativos, incumbida de reunir informações documentais para subsidiar a decisão deste 

Comandante Geral, verifica-se que: 

 

O Demandante ingressou no serviço ativo da Polícia Militar de Pernambuco em 03 

JUL 89 e foi Licenciado “Ex-Offício”, a Bem da Disciplina, conforme o publicado no Boletim 

Geral n° 154, de 20 AGO 97, nos termos da letra “c)”, “§ 2°”, Inciso II do “art. 109” da Lei n° 

6.773/74. 

 

Efetuadas buscas no Arquivo Geral desta PMPE, foram observados registros nos 

assentamentos disciplinares do ex-miliciano em tela, que acerca de sua breve passagem por 

esta Corporação relatam que o ex-miliciano teve 03 (três) Prisões e 01 (uma) Detenção, 

perfazendo um total de 56 (cinquenta e seis) dias de sanções disciplinares.  

 

Desta forma, com arrimo na ficha disciplinar o Comando Geral entendeu que o ex-

Policial Militar em tela não mais reunia condições morais de permanecer nas fileiras desta 

Corporação, sendo o mesmo, portanto, Licenciado “Ex-Offício”. 

 

O Recurso ao qual o STJ deu provimento procura amparo na Lei Estadual n° 

11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco) em seus artigos 

“31”, “39” e “40”, que abordam a reabilitação de militares estaduais Licenciados ou Excluídos 

a Bem da Disciplina, bem como a modificação da pena disciplinar.  

 

O pleito em apreço colima a modificação da sanção disciplinar que desfavoreceu o 

Demandante, ou seja, objetiva a anulação na pena de Licenciamento, e é mister que sua 

apreciação dê-se sob a lupa da legislação disciplinar castrense.  

 

Ocorre que, como reza o dispositivo legal aventado pelo ex-Policial Militar, é 

condição “sine qua non” que haja a comprovação de ilegalidade ou injustiça no Processo 

Disciplinar que resultou na sua demissão. Ademais, deve-se considerar que o recorrente não 

trouxe a lume qualquer prova, cuja apresentação, neste caso, lhe é obrigação. Logo, diante da 

inexistência de fatos novos e da absoluta falta de elementos que divirjam da legitimidade do 

Processo Administrativo que resultou no Licenciamento “Ex-Offício” do ex-miliciano em tela, 

não nos resta alternativa, a não ser pugnar contrariamente ao pleito. 

 

Ante o exposto, este Comando Geral resolve:  

 

I - apreciar o mérito do pedido de Revisão Disciplinar interposto pelo ex-Soldado 

PM Silvano de Souza Filho, tomando por base os artigos “31”, “39” e “40” da Lei Estadual 

11.817/2000, mantendo a pena imposta ao citado ex-servidor, por entender que não houve 

injustiça ou ilegalidade no Processo Disciplinar que deu mote a sua exclusão do serviço ativo 

desta Corporação; 
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II - determinar ao Sr. Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III - publicar o presente feito em Boletim Geral; 

 

IV - cumpra-se. 

 

 

 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

Eis aqui o Senhor teu Deus tem posto esta terra diante de ti; sobe, toma posse dela, como te 

falou o Senhor Deus de teus pais; não temas, e não te assustes. (Deuteronômio 1:21) 


